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Estrutura da Convenção no tocante aos relatórios 

Ao ratificar a Convenção, cada Estado se compromete, em virtude do artigo VI 3, a apresentar um relatório ao Secretário-Geral da Organização, o qual o encaminhará à Comissão para análise e estudo.  A alínea 4 indica que os relatórios deverão incluir as medidas que os Estados membros tiverem adotado na aplicação da Convenção e os avanços por eles alcançados na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência.  Os relatórios também conterão as circunstâncias ou dificuldades que afetem o cumprimento derivado dessa Convenção. 

O relatório inicial

O relatório é a primeira oportunidade do Estado Parte de apresentar à Comissão o nível em que a Convenção é cumprida em suas leis e práticas. O relatório deveria conter pelo menos as seguintes informações:

1. Exposição da estrutura constitucional e jurídica para a aplicação dos direitos da Convenção;

2. Explicação das principais medidas jurídicas e práticas adotadas para tornar efetivos os direitos da Convenção; 

3. Demonstração dos avanços alcançados no gozo dos direitos da Convenção pela população do Estado Parte ou sujeita à sua jurisdição; e
4. Expressão de qualquer circunstância ou dificuldade que afete o grau de cumprimento derivado desta Convenção.
Perguntas possíveis sobre o conteúdo do relatório inicial: 

1. O Estado Parte deveria abordar especificamente cada um dos artigos da Convenção? 

2. Deveria explicar a situação de fato e a disponibilidade prática, os efeitos e o exercício dos recursos em caso de violação dos direitos da Convenção? 

3. Deveria dar exemplos concretos da aplicação da Convenção e mostrar os avanços obtidos no gozo dos direitos da Convenção? 

4. Deveria informar se a maneira como a Convenção foi incorporada ao direito interno e suas disposições podem ser invocadas perante os tribunais ou as autoridades administrativas e se estes podem aplicá-las? 

5. Deveria fornecer informações sobre as autoridades judiciais, administrativas ou de outra natureza competentes para garantir os direitos da Convenção? 

6. Deveria descrever a situação das organizações não-governamentais e das associações de pessoas portadoras de deficiência e sua participação na aplicação da Convenção e na preparação do relatório? 

7. Deveria indicar se têm sido feitos esforços especiais para despertar no público e nas autoridades pertinentes a consciência dos direitos constantes da Convenção? 

8. Deveria explicar toda reserva ou declaração feita pelo Estado Parte a respeito de qualquer artigo da Convenção e justificar sua manutenção? 

9. O relatório deveria indicar os fatores e dificuldades, se houver, que afetem a aplicação da Convenção e explicar a natureza e o alcance de cada um desses fatores e dificuldades, se existirem, juntamente com seus motivos e as medidas adotadas para superá-los? 

10. O relatório deveria incluir dados e estatísticas suficientes para que a Comissão possa avaliar os avanços realizados no gozo dos direitos da Convenção em relação aos artigos pertinentes? 
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